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REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 

Bastos, Wilson de Lima - Revolução no Vale Encantado. São Paulo, 
Roswitha Kempf, 1985. 114 p. 

Ao acenar, em seu livro, com a "mensagem de esperança 
na restauração da dignidade espiritual do homem", o autor dá a 
tônica de seu interessantíssimo trabalho. Ninguém melhor que o 
Professor José Luiz Pasin soube sentir a mensagem refletida em suas 
páginas, escrevendo, no prefácio, o trecho que não nos furtamos ao 
prazer de transcrever: "Wilson de Lima Bastos, mineiro de Juiz de 
Fora, intelectual e pensador de sólida formação moral, defensor 
intransigente d os movimentos • culturais caracteristicamente 
brasileiros, há muito vem despertando a nossa admiração e o nosso 
aplauso pelos livros que vem escrevendo e publicando, trazendo sua 
contribuição aos estudos renovadores do pensamento espiritual e 
sociológico, capazes de levar os leitores a uma reflexão mais 
profunda em torno das perspectivas e indagações que aborda com 
brilhantismo invulgar. Ao escrever Revolução no Vale Encantado, 

participa decididamente do movimento em defesa da natureza e 
sobretudo fala, a exemplo de La Fontaine, pelos animais, nossos 
irmãos, perseguidos e mutilados pela sanha opressiva do homem 
( animal ). Ao reunir os animais para uma tomada de posição contra 
a situação de exploração e indiferença, vítimas da incompreensão 
humana, ele mostra, uma vez mais, que a união faz a força e se todos 
os homens se dessem as mãos, o mundo seria uma realidade palpável 
e o 'paraíso perdido' espraiaria suas fronteiras além do Jardim do 
Eden. Não é um livro para ser lido e guardado - é uma obra para 
ser lida e meditada. Talvez, uma ficção para as crianças que estão 
mais próximas da verdade e da pureza, do que para nós adultos, 
omissos e indiferentes em relação aos nossos próprios desafios. Ao 
colocar os índios solidários com os animais, Wilson de Lima Bastos 
chama a nossa atenção para a destruição sistemática das culturas 
indígenas brasileiras, um crime que se perpetua contra a própria raiz 
da nacionalidade. Fechando o volume, o poeta fala através da palavra, 
liberando a sensibilidade, um grito varando a noite tenebrosa da 
consciência humana, uma esperança maior brotando no coração de 
todos". ONM ( Cortesia do autor). 

Batista, Djalma - O complexo da Amazônia: análise do processo de 
desenvolvimento. Rio de Janeiro, Conquista, 1976. 292 p. ( Coleção 
Brasileiros" ). 
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Depois de uma longa interrupção, reapareceu a coleção 
"Temas Brasileiros", dirigida por Arthur Cezar Ferreira Reis e 
publicada pela Editora Conquista, do Rio de Janeiro. E com o 
interessante volume que aqui se registra. Prefácio do diretor da 
coleção informa que o livro "pretende propor a Amazônia como 
uma realidade física sobre que os homen.<,, em especial os brasileiros, 
vêm realizando a tarefa ousada, difícil, de sua conquista e de sua 
incorporação ao ecúmeno universal". E pondera, adiante, que o livro 
pode dar uma primeira impressão de obra negativa, mas, na verdade 
deve ser compreendido como o resultado de uma análise realística, 
que propõe a região no que ela é como expressão material e como 
resultante de empresa humana. E não se trata simplesmente de 
apenas mais um livro sobre a Amazônia, a enriquecer a enorme 
bibliografia que sobre ela já se elaborou, mas de uma "muito lúcida, 
autêntica e esclarecedora obra". A primeira parte, "O Espaço e a 
Humanidade", consta dos seguintes capítulos: Da Pan-Amazônica; 
Dos índios e dos brancos; Dos alimentos; dos ares; Dos males; Do 
homem perante a geografia; Do desenvolvimento. A segunda parte, 
"O Duelo com a Natureza" encerra os seguintes capítulos: A saga da 
especiaria; A floresta, um ecossistema a respeitar; A exploração 
madeireira; O fantasma da borracha; Gaúcho, balata e outras gomas: 
extrativismo destruidor; Castanhas, cacau e guaraná; Extermínio do 
pau rosa; A fauna está ameaçada; Riquezas minerais. A terceira e 
última parte, "O Desafio da Esfinge", consta de: O Banco da 
Amazônia trocou apenas de nome; A SPVEA se metamorfoseia em 
SUDAM; Incentivos fiscais; Perigos da colonização desordenada; A 
estrada e o rio; Os caminhos da terra firme; Transportes e 
comunicações escancarnam a Amazônia; Manaus, uma nova 
Hong-Kong ? ; Rondon, patrono dos novos bandeirantes; Projeto 
RADAM; Os rumos do futuro. ONM 

Cunha, Manuela Carneiro da - Negros, estrangeiros: os escravos libertos e 
sua volta à África. São Paulo, Brasiliense, 1985. 232 p. 

"Arrancado de sua terra de origem e permanentemente alheio 
à comunidade que dele se apropria, o escravo é um estrangeiro: sem 
raízes, o senhor é a sua única mediação com a sociedade. Neste 
ensaio, a autora estuda as perseguições políticas sofridas pelos 
escravos libertos na sociedade brasileira do século XIX, as dimensões 
ideológicas da alforria e, principalmente, o caso dos grupos de 
libertos que voltaram à África. Lá, constituíram-se voluntariamente 
numa comunidade de estrangeiros: eram os brasileiros.

Surpreendentemente, tran sformaram-se num dos principais· 
representantes da burguesia de Lagos, na atual Nigéria, e aderiram ao 



245 

catolicismo. Qual a identidade dessa gente e o sentido dessa 
história ? Como entender o retorno às raízes juntamente com a 
aparência ocidentalizada desse grupo ? Nesse jogo multifacetado em 
que as coisas nunca são o que parecem, colocam-se novamente em 
questão, sob uma nova perspectiva, as noções de identidade e 
nacionalidade". Bastariam estas palavras de apresentação, da própria 
editora, para fazer o leitor compreender que se encontra diante de 
pesquisa originalíssima, que pela primeira vez se faz na historiografia 
brasileira. A autora pesquisou demoradamente na própria Nigéria e a 
indicação precisa das fontes utilizadas dá ao seu trabalho um caráter 
de seriedade e autenticidade, sem os quais livros desta natureza 
teriam pequena significação. "A demora da pesquisa, sua extensão 
descabida quanto ao período - mais de meio século - e ao 
espaço - dois países separados por um oceano - fazia deste 
trabalho uma empresa particularmente difícil". A autora não recuou 
ante a reconhecida dificuldade e, como resultado, produziu uma 
obra deveras significativa, a estimular, talvez, trabalhos similares com 
relação a outras regiões da África para onde teriam voltado os 
antigos escravos. ONM ( Cortesia da editora ). 

Demoner, Sonia Maria - História da Polícia Militar do Espírito Santo. 
• Vitória, 1985. 294 p.

Elaborado com o objetivo de comemorar o sesquicentenário da 
Polícia Militar do Espírito Santo, o presente volume reúne valiosa 
documentação relativa às principais ocorrências da vida da 
corporação, desde a sua fundação em 1835. Consta a obra de três 
partes: 1. A Força Pública Provincial; 2. A participação da Polícia 
Militar na defesa da integridade nacional e estadual; e 3. A Polícia 
Militar no contexto atual. Registre-se que a obra foi classificada em 
primeiro lugar em concurso de monografias para comemorar a 
efeméride; visou-se, antes de tudo, à publicação de uma obra, que "se 
não completa, seria o embrião de uma obra perfeita, digna da 
magnitude deste nosso sesquicentenário''. Assim se expressou o 
comandante geral da corporação e é assim, de fato, que sentimos o 
trabalho da autora capixaba: uma valiosa contribuição a essa "obra 
perfeita", ou pelo menos que atenda mais às exigências metodológi­
cas, separando o que, de fato, é história daquilo que seria apenas maté­
ria de anuário, embora ( como é o caso) com todo o valor que possa re­
presentar. ONM ( Cortesia do dr. Nelson Abel de Almeida, de Vitória). 

Goulart, Maria do Carmo Ramos Krieger - A imigração polonesa nas colô­
nias ltajahy e Príncipe Dom Pedro. Blumenau, Fundação Casa Dr. Blu­
menau, 1984. 85 p. 
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Os estudos da autora, reconstituindo aspectos da história 
catarinense, na qual ganha vulto a contribuição do elemento polonês, 
"costumam apresentar duas características: o estilo caloroso de 
quem tem amor à sua terra e a seriedade e minúcia no tratamento 
dos dados, qualidades necessárias para dar valor científico à obra". 
Isto dito pela prefaciadora, parece-nos mais que suficiente para 
ressaltar o mérito deste pequeno volume. Mais ainda: "procura 
apresentar fidelidade aos fatos, sem a sujeição prévia, encontrada em 
tantos pesquisadores, a esquemas teóricos que limitam a realidade e 
s ubtraem a vivência aos acontecimentos. O trabalho tem a 
sensibilidade para retratar a epopéia da imigração polonesa. Os fatos 
encontrados em sua pesquisa recompõem, por sua vez, o quadro da 
colonização do Vale do Itajaí, mostrando que seu sucesso se efetivou 
com a industrialização pioneira desta região em Santa Catarina, 
graças à contribuição de elementos étnicos vários, entre os quais o 
polonês". A vivência da autora responde, em boa parte, pela 
qual idade de seu trabalho. Fontes precisas, quadros, dados 
informativos hauridos principalmente em documentário da própria 
região. ONM ( Cortesia do dr. Edison Mueller, de Blumenau) 

Mendonça, Sônia Regina de - O mundo carolíngio. São Paulo, 
Brasiliense, 1985. 92 p. ( Col. "Tudo é História", 99 ). 

Bem elaborado estudo sobre um dos períodos mais 
significativos da Idade Média. Apenas com um século de duração, o 
chamado Império Carolíngio deixou um saldo de repercussões 
marcantes para a posterior história da Europa. É o que resume a 
autora, de maneira feliz, nas suas conclusões: "Sob o prisma 
intelectual e artístico, a renovação da escrita e o fomento da cultura 
eclesiástica foram fundamentais para a preservação da herança da 
Antigüidade clássica, assim como para a multiplicação das fontes 
sobre o período. Do ponto de vista da teoria política, o mundo 
carolíngio contribuiu para a perpetuação do princípio monárquico, 
além de introduzir a sagração como fundamento do poder real, o que 
perdurou até a Revolução Francesa. A própria geografia da Europa 
contemporânea teve origem nessa época, configurando-se alguns dos 
seus países a partir do Tra(ado de Verdum. Por fim, cabe ressaltar 
que a regionalização do poder, que então se acelerou teve seu lado 
positivo. Os comandos locais, favorecendo a agilização da defesa, 
reduziram o impacto destruidor das invasões do século IX, ao 
contrário do que ocorrera com o Império Romano". ONM ( Cortesia 
da editora ). 

Nunes, Maria Thetis - História da Educação em Sergipe. Rio de Janeiro, 
Paz e Terra/Aracaju, Governo do Estado de Sergipe e Universidade 



247 

Federal de Sergipe, 1984. 320 p. ( Col. "Educação e Comunicação", 
v. 13 ).

"A educação brasileira, historicamente, tem sido descurada pelo 
poder público e o livro da consagrada historiadora que é Maria Thetis 
Nunes, ao analisar o que se passou n.a vida sergipana, traz à luz uma 
infinidade de dados que mostram como eram tratados os problemas 
educacionais desde os primórdios da Colônia até o final da chamada 
"República Velha, em 1930". Isto posto, lamenta o prefaciador, 
Professor José Sebastião Witter; que a autora tenha feito corte de sua 
obra quando se iniciou o governo de Vargas, pois lhe parece ( e com 
razão ) extremamente desafiador o período que se inicia com o 
"Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova", de 1932. "Com a 
advertência dos educadores que o assinaram, alertando para que a 
nova educação deveria ser 'uma reação categórica intencional e 
sistemática contra a estrutura do serviço educacional, artificial e 
verbalista, montada por uma concepção vencida', Thetis Nunes 
interrompe o seu trabalho, pois não posso aceitar que o encerre". 
Pois, "a questão que fica deve estar desafiando seu espírito inquieto 
e a sua capacidade de pesquisadora para trazer novos elementos para 
a compreensão da História da Educação em Sergipe". Fazemos 
votos, é claro, para que a autora atenda às sugestões de seu ilustre 
prefaciador; mas, ainda que o não faça, mesmo com este seu livro 
terá contribuído de maneira significativa para o desenvolvimento do 
tema que se propôs, pois ele traz elementos substanciais para o 
estudo da História da Educação no Brasil, uma vez que muitas de 
suas proposições transcendem os limites impostos pela natureza do 
trabalho. A indicação correta das fontes e o uso inteligente delas 
revela-nos, mais uma vez, a pesquisadora de história que já nos 
habituamos em ver outros trabalhos. ONM ( Cortesia da autora ). 

Ribeiro, Hélcio Pupo - Artes industriais: do rococó ao funcionalismo 
industrial. Bauru, Jalovi, 1985. 138 p. 

Deste livro escreveu Murilo César Soares, no prefácio, que é 
uma obra com duplo interesse: "uma agradável introdução ao tema 
da evolução da estética dos objetos no período contemporâneo e, 
simultaneamente, verdadeira obra de consulta, dada a extensa 
relação de referências sobre autores, períodos e movimentos". E ao 
acentuar algumas das características do autor, recorda que seu 
trabalho resulta de sua grande dedicação, sem contar com qualquer 
tipo de apoio ou facilidade institucionais: "Trabalhando em seu 
tempo livre, realizando por conta própria suas viagens de estudos, 
nas quais documenta fotograficamente as obras, montando seu 



248 

inventário pessoal da 'arte implicada' ou movendo-se através de 
extensa bibliografia que domina, o autor produz motivado pela 
sensibilidade e entusiasmo, que transparecem na sua linguagem 
vibrante Títulos dos· capítulos: "Um processo de ordenação: o 
decorat ivo rococó; "A Revolução Industrial, urna poderosa 
cortvulsão"; "O "Art Nouveaux" e ·a •elegância de uma época"; 
"Bauhaus, ascensão e queda"; "A experiência da Bauhaus"; 
"Resumo histórico e cronológico da 13auhaus; "Nascimento artístico 
da Vanguarda Russa"; "Art Déco ( 1920 -1940 )"; "Estética e 
desenho industrial"; "O desenho industrial no Brasil''. Encerra o 
volume um• "im • memoriam" sobre· Aloísio Magalhães 
( 1927 - 1982 ), a quem tanto deve o Brasil em matéria de 
preservação de sua memória histórica e artísticà. ONM ( Cortesia do 
autor). • • 

Ribeiro Júnior. João 
p. 

Grécia mitológica. Campinas, Papirus, 1984. 224 

"A Grécia entrou na História vestida com a roupagem 
simbólica do mito. Assim, a nossa· compreensão dei mundo helênico 
só é p9ssível graças. a um melhor conhecimento de sua mitologia. Os 
mitos, estranhamente sugestivos, ocupam um ponto central na 
cultura e na civilização gregas e as explicam". Com este pensamento, 
o autor realizou em s•eu livro "uma tentativa de oüvir, unia vez mais,
a voz mitológica da Grécia; desde as suas origens até o triunfo do
milagre grego". E com isto, elaborou nosso preclaro colega da
Puccamp uma legítima história grega, que há de interessar tàp.to ao
estudioso de arte, de mitologia, de história propriamente dita e

• mesmo ao leitor comum que tenha preocupação de alargar seus
horizont es c'ul turais .  Liriguag.em fluente� escorreita, sem
rebuscamentos ou artifícios, e ainda com sugestões para leitura. Se o
autor escreveu o livro, como· afirma no prefácio, para exprimir e
acentuar sua admiração por esse povo excepcional, pode crer que seu
livro conduzirá igualmente o leitor a idênticos sentimentos. ONM
( Cortes�a do autor). •

' * .

PERIÓDICOS 

Anais ci� Museu Paulista, tomos 32 e 33. São Paulo, 1983/1984. Conteúdo: O Tomo 
32 é todo ocupado com o livro póstumo de Mário Neme'. O Br_asil holandês no 
tempo de Nassau, com prefácio de Ernáni Silva Bruno. Tomo 33:·A marcha 
para o azul ( Alcir Lenharo ); A Igreja no Brasil colonial: agentes da Inquisição 
( Anita Novinsky ); Política e Imprensa: alguns exemplos em 1928 ( Carlos 
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Alberto Vesentini ); A vida política no Estado do Amazonas, 1910/1924 
(,Eloina Monteiro dos Santos); O·Mediterrâneo de Braudel ( José Jobson de 
Andrade Arruda ); As devassas eclesiásticas da Arquidiocese de Mariana: fonte 
primária para a história das mentalidades ( Laura de Mello e Souza ); Alguns 
aspectos da ocupação do solo agrário do município de Presidente Wenceslau 
( Maria Antonieta de Toledo Ribeiro Bastos); No interior da moradia operária 
( Maria A. Guzzo Decca ); Depoimento djl interesse para a geografia histórica 
de São Paulo ( Olga Tulik ); Movimentos nativistas ( Rogério Forastieri da 
Silva ); Processos crimes: o universo das relações pessoais ( Sílvia Hunold 
Lara ); Uma gazeta manuscrita no Brasil colonial? ( Vera Lúcía Amaral 
Ferlini ). 

Anais do V Simp6sio Nacional de Estudos Missioneiros .. Santa Rosa, RS, 1983, 
Conteúdo: O modelo político das missões jesuíticas ( Arno Alvarez Kern ); O 
socialismo do tipo missioneiro ( Décio Freitas ); A colonização espanhola e as 
missões jesuíticas ( Moacyr Flores ); O espaço missioneiro e a geopolítica 
missioneira ( Heloisa L. Bellotto ); La población guarani dei antiguo Guairá e 
na historia primera ( Bartolomeu Meliá, SJ ); Algumas informações sobre as 
missões entre os primitivos habitantes da antiga Banda Oriental do Uruguai 
( Itala Irene Basile Becker ); O povo de São Borja entre os anos de 1750-1757 
( Arthur Rabuske, SJ ); As festas reais de São Borja, em 1760 ( Moacir Mateus 
Sempé ); Los ultimos pueblos de los indios guaranies: Loreto y San Miguel 
( Ernesto· Maeder ); Informação etnográfica e histórica sobre os kaingang do 
Rio Grande do Sul ( Bartolomeu Meliá, SJ ); Las bellas artes en lo espacio 
missionero ( Clement McNaspy, SJ ); O· tupiguarani no vale do Rio Pardo e a 
influência missioneira ( Pedro Augusto Mentz Ribeiro ); A arqueologia nas 
Missões e uma perspectiva futura ( Fernando La Salvia ); Notas sobre o 
povoamento e incorporações do espaço missioneiro no século XX: uma 
aproximação histórica ( Jane Elizabeth Prates Aita ); La expulsión de los 
jesuitas en las diez misiones occidentales dei Rio Uruguai ( Laura Susana Boni 
e Myriam R. Villar ); La medicina en las reduciones jesuiticas ( Nora Inês 
Echenique e Miriam Mabel Ferreira ). Contatos: Faculdade de Filosofia Dom 
Bosco, Santa Rosa, RS. 

Boletim do Instituto Hist6rico, Geogrãfico e Etnogrãfico Paranaense. vols. 41 e 42. 
Curitiba, 1984. Conteúdo: vol. 41 - O pai da história paranaense: Antônio 
Vieira dos Santos ( Mauro Bernardo Camargo da Veiga); Vieira dos Santos e a 
sua contnõuição do estudo do folclore do Paraná ( Julio Estrella Moreira ); 
Antônio Vieira dos Santos e os múltiplos aspectos de sua eficiência ( Valfrido 
Piloto ); Expressões culturais do Paraná: Ubaldino do Amaral ( Benedito 
Nicolau dos Santos Filho ); Duas crônicas ( Lúcio Leocádio Pereira ); 
Contribuição dos intelectuais italianos no Brasil ( Beatriz Pellizzetti ); Um 
paranaense na Europa em 19 83 ( João Augusto Strasser ). Vol 
42 - Reconquista pacífica do Contestado ( Luiz Carlos Pereira Tourinho); 
Geógrafos e cartógrafos demarcadores ( Djalma Polli Coelho); O comércio da 
madeira e a atuação da Brasil Railway no sul do Brasil ( Ruy C. Wachowicz ); 
Ação do Interventor Federal no Paraná, general Ma.rio Tourinho, contra a 
Empresa Mate Larangeira; Um caso de mudança sócio-econômica e tecnológica: 
o Paraná; do café à agricultura moderna ( Belmiro Valverde Jobim Castor); A
capitalização da agricultura na história recente do Paraná ( Tania Navarro
Swain ); Coletânea de documentos referentes à conduta do Regimento de
Segurança,• hoje Força Policial do Estado, no combate do lrani, em outubro de
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1912 ); Crítica de Pierre .Villar ao trabalho de Beatriz Pellizz_etti; resenha 
·bibliográfica; noticiário, etc.

• Reflexão n230. Instituto de Filosofia. da PUCCAMP, set/dez 1984.
Volu1ne consagrado à Filo�ofia Latino-americana: Cultura latinoamericana y 
Filosofia de la Liberación ( Enrique Dussel l; Filosofia· na América Latina 
( Constança Marcondes Cesar ); Vocação filosófica .da América Latina ( José 
Dettoni ); El mito, la Política y el Pueblo: la trinidad inseparable en la cultura 
latinoameriéana ( Angela Botero de Estrada ); Acotaciones para una simbolica 
latinoamericana ( Artur Andrés Roig ); La invención del Nuevo Mundo 
( Rogelio Tobón Franco ); O· pensamento filosófico na formação brasileira do 
Brasil Colônia ( Gisela Anna Büttner Lermer ); La mujer en la cultura 
iberoamericana ( Celina Ana Lertora Mendoza ); El conocirniento histórico 
en la concepción marxista de Antonio Labriola ( Carlos Kohn ); Entre 
polêmicas e radicalismos: a esquecida possibilidade de filosofar ( Hermeliza M. 
Postali ); Digresion sobre humanista y humanitario ( Abel Naranjo Villegas ); 
Resenhas; Bibliografia latino-americana de Filosofia. 

Revista do ICHL, voL 2, Jul/dez 1982. Goiânia, Universidade Federal de Goiás. 
Conteúdo: À sombra do ouro ( Sérgio Paulo Moreyra ); Política pombalina 
em Goiás: constrastes ( Luís Palacin ); O despertar dos dormentes: a 
penetração da Estrada de Ferro em Goiás ( Barsanufo Gomides Borges); Um 
plural espúrio na língua portuguesa ( Augostinus Staub ); Pelo Caiapó Velho 
( Darcy França Denófrio ); Opção pelo ensino fundamental: conseqüências 
previsíveis ( Lena Castelo Branco Ferreira Costa ). 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina, 3!! fase, nQ 4, 1984. 
Conteúdo: Um capítulo da história recente do Estado de Santa Catarina 
( Redação ); O Integralismo em Santa Catarina ( René E. Gertz ); Algumas 
fontes para a história da revolução de 1893 em Santa Catarina ( Jali 
Meirinho); Alfredo de Carvalho, contribuinte da bibliografia catarinense 
( Theobaldo Costa Jamundá ); Os diários de Dom José de Camargo Barros e as 
suas visitas pastorais ao território catarinense ( Walter F. Piazza ); Francisco 
Rodrigues dos Santos Saraiva; algo de sua vida e obra, máxirne no Rio Grande 
do Sul e em Santa Catarina ( Arthur Rabuske, SJ ); Relato de uma marcha 
revolucinária em 1930 ( Marcíiio Cardoso de Oliveira); Escorço 
biográfico-genealógico de um tronco ilhéu: a família Falcão ( Manuel Ferreira 
de Melo ); Vultos históricos da freguesia de Enseada de Brito ( Vilson 
Francisco de Farias); A greve operária de 1933 e a formação sindical em 
Brusque ( Aloisius Carlos Lauth ); Uma parada no Desterro ( Paschoal 
Apóstolo ); Grônica político-administrativa de Rio do Oeste ( Orlando 
Bertoli ); Artigos e crônicas de conteúdo histórico ( Dante Martorano ); A 
identidade catarinense ( Victor A. Peluso Júnior). Resenhas; noticiário; 
necrológicos, etc. 

Revista do Instituto Histórico e Geogrãfico de São Paulo, vol. 79, São Paulo, 1984. 
Conteúdo: 25 de Janeiro ( DuÍlio Crispirn Farina ); Vida, paixão e morte de 
Lobato; História e Jornalismo ( Silveira Peixoto); Antônio Pereira Lima, o 
idealista ( Antônio Baldijão Seixas); Macedo Soares e o IBGE; Macedo Soares, 
o escritor, o conferencista e o historiador; O Instituto Histórico e Geográfico
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Brasileiro e José Carlos de Macedo Soares ( Virgílio Corrêa Filho ); O 
Gapuiador ( Francisco Brasileiro ); À memória de D!! :t.faria Joaquina de 
Almeida ( Pedro Chaves ); Lembrança de Brito Broca ( Roberto de Paula 
Leite ); O historiador do litoral paulista ( Odilon Nogueira de Matos ); Cultos 
devocionais católicos na cidade de São Paulo ( Maria Amália Corrêa Giffoni ); 
Euclides da Cunha e o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
Centenário de Bastos Tigre ( Moisés Gicl?vate ); Monteiro Lobato, ainda e 
sempre atual ( Mário Pires); Centenário de nascimento do Cardeal Dom Leme 
( D. Martinho Johnson, OSB ); O ideal sagrado de 1932 ( Hermann Moraes 
Barros ); Diogo de Mendonça Pinto e a fundação do Colégio São Luís, de Itu 
( Antônio D'Ávila ); Gauguin e o paraíso impossível ( Fernando Whitalcer da 
Cunha ); Olímpio de Sousa Andrade ( Márcio J. Lauria ); Triaga Brasflica 
( Lycurgo de Castro Santos Filho ); Borges e Oliveira na fundação de Ribeirão 
Preto ( lbiapaba Martins); Homenagem aos sócios falecidos em 1982 (Vinício 
Stein Campos ); A Faculdade de Direito, a Poesia e a História ( Brasil 
Bandecchi ); O povoamento do Alta Mogiana: velhas famílias de ltuverava 
( José Geraldo Evangelista ); Posse de Brasil Bandecchi, Lycurgo Santos Filho 
e Raul de Andrada e Silva no Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 

Veritas. Revista trimestral da PUC do Rio de Grande do Sul. N2.Sl18 e 119, junho e 
setembro de 1985. Artigos de interesse para os estudos históricos: Moacyr 
Flores e a historiografia renovada ( Dante de Laytano ); O reconhecimento da 
independência do Brasil pela Espanha ( Earle Diniz Macarthy Moreira ); 
Historiografia da Revolução Farroupilha ( Moacir Flores ). 
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NOTICIÁRIO 

GRUPO DE ESTUDOS DE HISTÓRIA REGIONAL 

.. 

Criado em 9 de novembro de 1984, por professores do 
Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 
UNICAMP, o GRUPO DE ESTUDOS DE HISTÓRIA REGIONAL teve a 
sua origem na simples verificação daqueles que o idealizaram, de que 
particularmente na UNICAMP, ao mesmo tempo que se multiplicava o 
número de estudiosos da realidade histórica - passado, presente e 
projeção para o futuro da cidade de Campinas e da região por ela 
polarizada, crescia também em quantidade e qualidade o conhecimento 
científico, literário e artístico que provinha ou se dirigia para essa mesma 
realidade. 

Portanto, um objeto de estudo comum que devia aproximar 
historiadores de economistas,  cientistas sociais de arquitetos, 
administradores de políticos. 

Com objetivos mais imediatos de gerar a massa crítica para 
montagem de uma linha de pesquisa - História Regional - a ser 
implantada, em 1986, na Pós-Graduação - Mestrado e Doutorado - de 
História da UNICAMP, esses seus professores notaram também, desde logo, 
que se reclamava dimensionar essas finalidades de maneira a contemplar os 
diferentes interesses que hoje, em Campinas, na região e no país, 
convergem para a preservação do patrimônio cultural e para a própria 
discussão da cultura e sua prática, que se constroem ao embalo das 
propostas e expectativas do processo de redemocratização do Brasil. 

Dessa maneira, o Grupo foi constituído, por consenso dos que 
dele participaram desde a primeira hora, inovando a prática acadêmica de 
nossa Universidade e transpondo as compartimentações atuais que muitas 
vezes a sua estrutura apresenta. 

Nesse sentido, o GEHR estruturou-se dentro de determinados 
princípios que lhe são inerentes e postos em prática desde o seu primeiro 
momento: 1) deselitizar o processo de produção do conhecimento 
científico que comumente pratica-se na Pós-Graduação da Universidad� 
brasileira: 2) superar o distanciamento entre os alunos e professores do 
cursos de Graduação e Pós-Graduação; e) vencer a compartimentação 
"intra-muros" da Universidade, através da integração de interessados de 
fora, vinculados ou não a instituições públicas e privadas, e finalmente, 
4) capitalizar e socializar o concurso pluridisciplinar.
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A resposta que tivemos foi a mais imediata e estimulante, pois 
sem qualquer promoção acorreram ao nosso convívio economistas, 
antropólogos, sociólogos, arquitetos e arquivistas, numa população que ao 
que tudo indica crescerá em variedade, quantidade e qualidade. 

À convergência de interesses que apontamos em termos de 
cultura que se apresenta aqui e agora; junta-se a representatividade 
histórica da cidade de Campinas e sua região, i. e., o chamado "Oeste de 
São Paulo", que assistiu uma das mais altas concentrações de mão-de-obra 
escrava e um fluxo dos mais expressivos de imigrantes, engajou-se durante 
pelo menos um século nos setores de ponta da economia colonial através 
do cultivo e exportação do açúcar, ao que se seguiria o café em grande 
escala, definindo sua estrutura fundiária e projetando suas forças políticas 
que contribuíram decisivamente para a mudança do regime, formando por 
outro lado uma tradição de cultura que atravessou toda a "era do café" e 
avançou na fase industrial que marca este século. 

A produção que os membros do GEHR já apresenta como 
suporte, os diferentes projetos em curso,. o programa de exposição e 
debates que vem desenvolvendo, criaram desde logo, dentro da UNICAMP, 
um espaço privilegiado para o enfrentamento, questionamento e propostas 
de soluções que a cidade e a região oferecem. 

O intercambiar de experiências de pesquisa e estudo, a crítica e 
a problematização das colocações que se fazem em suas sessões de estudo, 
dentro do programa pré-estabelecido, identificou desde logo toçlos os 
membros, independente do seu grau de ensino, de sua titulação acadêmica, 
de sua origem intelectual. Todos estão nivelados por uma preocupação 
comum: conhecer a cidade e a região da qual e para a qual vivem. Essa é a 
sua vocação e o seu destino. 

Agora, com a histórica decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo de confiar à guarda da UNICAMP os seus arquivos 
cartoriais da cidade e da região, bem como a conseqüente e também 
histórica decisão da Reitoria da UNICAMP de criar um Centro de Memória

Nacional, que tem nesses acervos e no arquivo Paulo Duarte os principais 
fundos, o GEHR sente aumentadas as suas responsabilidades, as suas linhas 
de força e a riqueza das fontes primárias que poderá investigar. 

Estamos portanto convictos que representamos um centro 
gerador e reprodutor de conhecimentos que tem o seu fórum mais 
imediato na UNICAMP, mas cujo raio de ação é bem mais vasto, 
integrando a Universidade à comunidade. 

Nessa l inha, identificamo-nos como um grupo aberto, 
pluralista, que respeitando a unidade metodológica, teórica e técnica de 
cada ciência ou arte, postula ao mesmo tempo superar as fronteiras que 
seccionam essas áreas do conhecimento. 
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Compõem o GEHR os seguintes professores e pesquisadores: 
José Roberto do Amaral Lapa, Héctor Bruit, Ademir Gebara, Luiz Cláudio 
Bittencourt, Peter L. Eisenberg, Maria Carolina Boverio Galzerani; Mareia 
Regina Bazanelli, Robert Slenes, Marisa Marques Zanatta, Andrea Morizot, 
Elaine Marques Zanatta, Lilia de Medrano, Eva de Avila Rossi, Ema 
Elisabete Carnillo, Jaime Pinsky, Antonio da C�sta Santos, Maria Christina 
Peixoto Pippa, Maria Tereza de França Roland, Leila K. Bussab, Plinio 
Guimarães Moraes, Anicleide Zequini Rossi, Teresinha A. Del Fiorentino, 
Jorge Colli, Sidney Chanlhoub, Mario D' Agostino, Gustavo Zirnmermann, 
Maria Emilia Marques Zirnmermann, Fernando Figueira de Mello, Maria 
Silvia Bassanezi, Maria Coleta de Oliveira e Irene M. Ferreira Barbosa. 

( Nota do Prof. José Roberto do Amaral Lapa) 
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UM POUCO DE MÚSICA 

O PITORESCO E O MUSICAL NO RIO D1;.JANEIRO 

O Jornal, do Rio de Janeiro, do dia 20 de agosto de 1856, 
anunciou, na seção "Gazetilha", a publicação de um Álbum Pittoresco 
Musical, recomendado aos amadores de piano. E acrescentava a notícia que 
o álbum era enriquecido com lindas estampas, desenhadas por Martinet,
com vistas de Botafogo, Glória, Jardim Botânico, Boa Viagem, São
Cristóvão, Tijuca e Petrópolis. Vendia-se a dez mil réis, à rua dos Ourives,
60. Constava o álbum de sete peças para piano, bem ao estilo da música
de salão da época, cada uma tendo por título as localidades indicadas e das
quais o litógrafo Martinet compôs as belíssimas ilustrações: Botafogo
quadrilha), por Demétrio Rivero; Glória (polca), por Eduardo Ribas;
Jardim Botânico (valsa), por Salvador Fabregas; Boa Viagem ( redowa ),
por Geraldo Horta; São Cristóvão ( xote ou "schottisch", como se escrevia
na época), por Quintino dos Santos; Tijuca ( polca-mazurca ), de J. J.
Goyano; e, por último, Petrópolis ( quadrilha), por A. Campos. A
colaboração de Alfred Martinet, artista francês que vivia no Rio de Janeiro
desde 1845 e que deixou obras importantíssimas na sua especialidade,
valorizou consideravelmente o álbum, que teve ter alcançado imenso
sucesso, pois o anúncio logo desapareceu dos jornais e tornou-se peça
extremamente rara de nossa "documenta" musical.

Há alguns anos, um colecionador encontrou num antiquário de 
Londres um exemplar do álbum, cuja existência era praticamente 
desconhecida e ainda hoje não se sabe da existência de outro exemplaT. A 
conhecida Livraria Kosmos promoveu não apenas a reedição facsimilar do 
álbum ( incluindo todas as estampas de Martinet ), como, ainda, promoveu 
a gravação em disco das sete peças musicais dele constantes, interpretadas 
pelo pianista austríaco Friedrich Egger. Um prefácio de Francisco Marques 
dos Santos, então diretor do Museu Imperial de Petrópolis, ao qual o 
raríssimo álbum foi oferecido, encarregou-se das "duas palavras" de 
apresentação, mostrando não só a curiosidade da descoberta, como 
inserindo o álbum no contexto da vida social e musical do Rio de Janeiro 
de então, da qual vem a ser um dos mais preciosos documentos. 

A primorosa reedição da Livraria Kosmos não traz data, mas 
parece ser de 1958, ano em que tive o privilégio de adquiri-la e naquela 
época, em parte do dever de ofício, andava bem em dia com a produção 
discográfica brasileira. Hoje se tornou peça bastante rara, muito prezada 
pelos seus felizes possuidores. Há pouco, a importante livraria relançou o 
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álbum com as partituras e as estampas, mas sem o disco. Cumpre informar 
aos eventuais interessados nesse precioso documento da música brasileira 
que as sete pequenas peças foram recentemente gravadas pela pianista 
Clara Sverner, mas infelizmente sem o álbum com as belíssimas estampas 
de Martinet e sem as partituras. ONM 

.. 

* 

O ÁLBUM DE MÚSICA DE ROSSINI 

Com a grande ópera Guilherme Tell, de 1829, Rossini 
praticamente encerrou sua carreira de compositor. E no entanto viveu 
ainda quarenta anos ! Muita tinta tem sido gasta para explicar o 
"misterioso silêncio" do grande compositor. Não há mistério algum. 
Rossini - sabem-no todos os que têm algum conhecimento da história da 
ópera - foi um dos mais prolíficos autores daquele período de transição 
do classicismo para o romantismo, representado pelos últimos anos do 
século XVIII e pelos primeiros do XIX. Era a época em que predominava a 
ópera buffa ( cômica ), campo em que Rossini sentia-se bem à vontade, por 
estar bem de acordo com o seu temperamento. De fato, ao compor O 
Barbeiro de Servilha, em 1816, ( certamente a mais perfeita de quantas 
óperas cômicas foram escritas ), tinha já Rossini em sua bagagem mais de 
dez óperas no gênero "buffo", destacando-se, dentre elas, La Cambiale di 
Matrimonio, L'inganno feiice, La Scala di Seta, li Signor Bruschino, li 
Cambio della Valigia, L'ltaliana in Algeri e 11 Turco in ltalia. 

Com o advento do romantismo, a ópera cômica foi perdendo 
terreno para a ópera séria, aquela que explorava os sentimentos e as 
emoções, chegando ao drama e até à tragédia. Que Rossini era capaz de 
compor óperas no gênero "sério", provam-no, entre outras, Semiramis, 
Moisés, Tancredi e Guilherme Tell, que veio a ser, de fato, sua última 
ópera. Mas a ópera séria não era o seu forte. E antes que sua obra 
r edundasse nos dramalhões que freqüentemente surgiam na época 
romântica, preferiu retirar-se, antes que decaísse. Soube, portanto, 
retirar-se na hora propícia, o que, infelizmente, nem todos sabem fazer. E 
viveu, como já se disse, mais quarenta anos, sempre em Paris, participando 
ativamente da vida artística e social da capital francesa. Dessa época datam 
apenas algumas peças para piano, poucas e imprecisas, algumas sonatas 
para cordas, bonitas mas sem originalidade e a "missa solene", realmente sua 
última composição, mas que traduz pequena vivência, nada convincente, 
com a música sacra. 

Em março de 1835, teve Rossini um gesto de extrema 
delicadeza: ofereceu a uma distinta jovem da sociedade parisiense, 
Mademoiselle Louise Carlier, um álbum com dezessete canções, 

!
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especialmente compostas para esta finalidade, por alguns dos mais 
expressivos compositores que então viviam na capital francesa, e que foram 
convidados por Rossini para colaborarem nesse delicado mimo oferecido à 
filha de conhecido empresário, a quem o compositor, provavelmente, devia 
favores. A suposição é minha. O fato é que o rico álbum com !indos 
cursivos caligraficamente desenhados na capa, deve ter constituído motivo 
de orgulho para a jovem mimoseada com tão excepcional presente. 

Além do próprio Rossini, que compareceu com uma "arietta" 
sobre texto de Metastasio ( Mi lagnerõ tacendo ) colaboraram no álbum: 
Bellini, com a cavatina Dolente imagine; Ferdinando Paer, com Romance; 
Edouard Bruguiêre, com a "ronde villageoise" intitulada Le printemps arrive; 
Auguste Panseron, com a romança 11 n' aurait pas díl venir; Tadolini, com a 
pequena ária Como e soave a l'anima; Michele Costa, com Trova um sol, 
mia bella Clori; excerto de um poema de Metastasio; Marco Aurélio 
Marliani, com a baracarola La gita in gondola; Saverio Mercadante, com 
Aure amiche; Franc·esco Morlacchi, com La rosa appasita; romança em 
forma de elegia; Meyerbeer, com a ária Soave l'istante; Henri Berton, com 
Air de trois notes; a compositora ( coisa rara 1) Louise Angélique Bertin, 
com uma canção de ninar; Cherubini, com uma "arietta", também de 
Metastasio; Spontini, com a balada L'adieu; o inglês Onslow ( que vivia em 
Paris), com Le Dante dans le Paradis; Gordigliani, com uma canção 
popular toscana; e, encerrando, Antonio Bazzini, com uma canção, 
também de inspiração popular. Muitos destes nomes estão hoje 
completamente esquecidos. Deles, talvez apenas Bellini, Cherubini e o 
próprio Rossini são lembrados, com obras freqüentes nos "cartelloni" dos 
teatros líricos europeus; alguns outros são conhecidos apenas dos 
discófilos, pois algumas de suas obras fizeram jús a gravações; e de outros, 
nem isto se poderá dizer. 

Certa ocasião, creio que lá por 1950, um colecionador de 
curiosidades musicais, Natale Gallini, de Milão, adquiriu num antiquário o 
famoso álbum de Rossini e consentiu em divulgá-lo. Foi quando a 
Columbia Broadcasting System, através da etiqueta Epic, procedeu à 
gravação integral do álbum oferecido à Mlle. Carlier. Da interpretação das 
canções, incumbiu-se o grande soprano Suzanne Oanco, acompanhada ao 
piano por Molinari-Pradelli. Disco hoje de extrema raridade, que seus 
felizes possuidores guardam ciosamente e que me apráz recordá-lo neste 
ano em que se comemora o sesquicentenário da bela iniciativa de Rossini. 
ONM 
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MEMÓRIA CAMPINEIRA ( 25) 

PRELADOS DE CAMPINAS 
.. 

( Preleção de Lycurgo de Castro Santos 
Filho aos alunos das quatro turmas da 
quinta série do Colégio Notre Dame, de 
Campinas, nos dias 13 e 14 de maio de 
1985 ). 

1. DOM JOÃO BATISTA CORRÊA NERY

Nasceu em Campinas à rua Formosa ( hoje Conceição) a 6 de 
outubro de 1863. Estudou no Colégio Culto à Ciência, onde, com 17 anos, 
escreveu e fez representar no Teatro São Carlos o drama intitulado Pai e

Filho. Cursou o Seminário de São Paulo, onde se fez notar pela facilidade e 
elegância no discursar. Ordenou-se sacerdote em 21 de fevereiro de 1886, 
em São Paulo. Professor por alguns meses do Seminário de São Paulo. 
Vigário da Matriz de Santa Cruz ( chamada depois Matriz Velha e hoje 
Basílica de Nossa Senhora do Carmo) em 1887. Vigário da Matriz Nova, 
chamada Igreja de Nossa Senhora da Conceição e catedral de Campinas, em 
1894. 

Por ocasião das epidemias de febre amarela que castigaram 
Campinas a partir de 1889, auxiliou a população e depois, com o 
patrocínio de dona Maria Umbelina Alves Couto fundou o "Liceu de Artes 
e Ofícios" ( Liceu Nossa Senhora Auxiliadora), que entregou aos 
salesianos e ali colocou órfãos das epidemias, para serem educados. O povo 
fez que se desse a uma das ruas da cidade, nas proximidades do Liceu, o 
nome de "Cônego Nery". 

Fundou o jornal "A Verdade" e pregava sermões admiráveis, 
como também escrevia "Pastorais" ( depois de se tornar bispo ). 

Em 1896 foi nomeado primeiro bispo de Vitória, no Espírito 
Santo, tornando-se o mais jovem bispo do mundo, pois contava apenas 33 
anos. Em Vitória, criou a sede do bispado, o Colégio Nossa Senhora 
Auxiliadora ( hoje Escola Normal do Estado ), e mandou catequizar os 
indígenas botocudos. Era seu secretário o padre Claro Monteiro de Melo, 
que, mais tarde, ao tentar catequizar índios no oeste de São Paulo, foi por 
eles morto ( 1901 ). 

Publicou uma "Pastoral" descrevendo a história do Espírito 
Santo e foi eleito membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
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Em 1901, foi transferido para a nova diocese de Pouso Alegre, 
no sul de Minas, tornando-se o seu primeiro bispo. Ali construiu o palácio, 
o Seminário, e, com ajuda de outros religiosos, o Ginásio Diocesano. Fez
representar em Pouso Alegre o drama de sua autoria A Vitória da Fé.
Fundou jornais religiosos.

Em 1908 tornou-se o primeiro bispo de Campinas, cuja diocese 
fora criada em 7 de junho de 1908. Em Campinas instalou o Seminário e o 
Ginásio Diocesano, onde estudaram protegidos seus, futuros bispos e 
professores, como o acadêmico Ataliba Nogueira e o também acadêmico 
monsenhor José Bueno de Castro Nery, que adotou este sobrenome em 
gratidão ao seu protetor. Em Campinas, promoveu um Congresso Católico, 
instalou a Escola Agrícola junto ao Liceu Salesiano e fundou "O 
Mensageiro", jornal católico. 

Na epidemia da "gripe espanhola" transformou o Seminário, 
então instalado no Palácio Episcopal ( antigo solar do barão de Anhumas ) 
em hospital. 

Seu grande auxiliar e amigo, que o acompanhava desde Vitória, 
onde fora por ele ordenado sacerdote em 1900, era o bispo auxiliar, Dom 
Joaquim Mamede da Silva Leite,.nascido em Campinas em 1876 e falecido 
em Petrópolis em 1947 e que possuía o título de bispo de Sebaste de 
Laodicéa. 

Dom Nery foi Prelado Doméstico do Papa e conde papalino. 
Relacionava-se com o presidente da República, Wenceslau Brás, que o 
ouvia. Faleceu em Campinas a 19 de fevereiro de 1920, e está sepultado na 
Catedral. A cidade erigiu-lhe um monumento, fronteiro à Catedral, obra do 
escultor Fernando Frick, inaugurado a 1 Q de novembro de 1924. Publicou 
dramas, comédias, cartas pastorais e crônicas históricas. 

2. DOM FRANCISCO DE CAMPOS BARRETO

Nasceus no distrito de Sousas, em Campinas, a 28 de março de 
1877, sendo sua família descendente do fundador de Campinas, Francisco 
Barreto Leme. Estudou em Campinas, cursando depois o Seminário de São 
Paulo, onde se ordenou sacerdote a 22 de dezembro de 1900. 

Vigário da freguesia de Santo Antônio de Vila Americana 
( atual cidade de Americana), em 5 de fevereiro de 1901, ali instalou o 
Apostolado da Oração e criou um centro de religiosidade. Vigário da Igreja 
de Sant' Ana, em Sousas, de 1903 a 1904; reformou o templo, construiu 
um escritório paroquial, escreveu um catecismo. Vigário da paróquia de 
Santa Cruz em Campinas, onde permaneceu de 1905 a 1911. Na Igreja do 
Carmo ( hoje Basílica) ergueu as duas torres, com os relógios. Criou a Liga 
do Menino Jesus, para o preparo de crianças à primeira comunhão, instalou 
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a Associação de Santa Mônica, para mães cristãs, a União de Santo 
Agostinho, para homens e fundou a Ordem Terceira do Carmo. Fez vir 
oradores sacros do país. Promoveu a vinda das Irmãs de Nossa Senhora do 
Calvário, que sob sua orientação, fundaram o Colégio Sagrado Coração de 
Jesus, para meninas ( dezembro de 1908 ). Sob o patrocínio do bispo Dom 
Nery lançou a folha "Mensageiro Paroquial" e.,publicou o livro "A Igreja 
Católica e o Protestantismo". 

Trabalhou com monsenhor Manuel Ribas d'Avila, padre Pedro 
dos Santos e uma Comissão Pró-Bispado, composta dos srs. Antônio Carlos 
do Amaral lapa, Júlio Frank de Arruda, Orozirnbo Maia, João de Assis 
Lopes Martins, Roque de Marco, Vicente de Almeida Ferrão e Antônio 
Rodrigues de Melo, que conseguiram a criação do bispado de Campinas. O 
bispo de São Paulo, Dom Duarte Leopoldo e Silva, obteve da Santa Sé a 
elevação de São Paulo a arcebispado e a criação das dioceses de Campinas, 
Botucatu, Taubaté, São Carlos e Ribeirão Preto, a 7 de junho de 1908, 
pela bula "Diocesium nirniam amplitudinem", de Pio X. 

Monsenhor camareiro secreto do Papa (9-3-1908), Procurador 
da Mitra, cônego arciprestre do Cabido Diocesano. Na pastoral que 
escreveu quando tomou posse do bispado em 1 Q de novembro de 1908, 
disse Dom Nery que monsenhor Barreto tinha sido a alma da criação da 
diocese de Campinas. 

Nomeado a 12 de maio de 1911 primeiro bispo da nova 
diocese de Pelotas, no Rio Grande do Sul. Foi combatido por muitos 
gaúchos, mas lá ficou até 1920. Construiu o Palácio Episcopal, a Igreja do 
Sagrado Coração de Jesus e o convento de São José, fundou jornais 
católicos, promoveu a vinda de três congregações que se instalaram na 
diocese de Pelotas. 

Nomeado segundo bispo de Campinas ( 14-11-1920 ) para 
colocar em ordem as finanças da diocese, que estavam precárias. Metade da 
população de Campinas não o recebeu bem, porque todos queriam que o 
sucessor de Dom Nery fosse seu auxiliar Dom Mamede. Este renunciara à 
diocese de Caratinga, em Minas Gerais, para ficar com Dom Nery e fora 
escolhido vigário capitular do bispado vago. Os "mamedistas" jamais 
aceitaram Dom Barreto. Por outro lado, os "barretístas" não se 
arrependeram, porquanto Dom Barreto levantou a diocese que ficou em 
ótima situação financeira e com um grande surto de religiosidade. 

Em Campinas, Dom Barreto construiu o Palácio Episcopal, os 
edifícios para os Seminários Maior .! Menor, ampliou o Ginásio Diocesano, 
fundou o Patronato São Francisco para meninas necessitadas, doou o "Lar 
Sacerdotal", que construiu às suas expensas, para abrigar padres inválidos. 
Criou em 1941, entregando-a à direção do monsenhor Emílio Salirn, a 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, marco inicial da atual Pontifícia 
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Universidade Católica. Instalou a Academia de Comércio São Luís, o 
Pensiona to Virgem de Lo urdes ( para moças estudantes ) e com o legado de 
Ana Pinto Freire construiu o Asilo Sant' Ana, para meninas órfãs. 
Patrocinou a fundação do Colégio Ave Maria e do Carmelo Santa Teresinha 
e em cidades de sua diocese fez instalar Escolas Apostólicas a cargo de 
congregações religiosas. Fez publicar os jornais "O Amigo do Clero", a 
"Revista das Missionárias de Jesus Crucificado" e o órgão da diocese, que 
chamou de "A Tribuna". Reformou templos e com o seu crédito pessoal 
construiu dezenas de prédios residenciais que passaram a render para a 
diocese, restaurando a economia do bispado e cumprindo a missão que lhe 
fora designada pela Santa Sé. Velou pela propagação da fé católica, 
organizando em 1928 um "Sínodo" que ficou marcado pela publicação de 
dois volumes que são "o mais completo repositório de legislação canônica 
diocesana''. Regulamentou as semanas eucarísticas e publicou pastorais que 
ficaram famosas, como aquela que censurou o antigo vice-presidente da 
República, Fernando de Melo Viana, por ter escolhido Campinas para aí se 
casar com uma senhora desquitada, procedimento não aceito na época. 

Dom Barreto teve dissabores sem conta. O legado de Ana Pinto 
Freire foi contestado judicialmente por parentes e o bispo teve que 
defender a diocese. Venceu. E por haver rezado uma missa campal em 
intenção dos soldados legalistas dias antes da queda do governo 
constitucional do presidente Washington Luís, na madrugada de 25 de 
outubro de 1930 populares embriagados chefiados por políticos
desclassificados, invadiram o Palácio Episcopal e depredaram e reduziram a
destroços os móveis e tudo o que lá havia. Dom Barreto foi retirado
momentos antes do saque pelo seu amigo, o médico João Penido Burnier,
que o levou para o seu Instituto. O novo governo revolucionário reprovou
o atentado e uma comissão de militares e secretários de Estado veio a
Campinas especialmente para pedir desculpas pelo que acontecera.

Assistente ao Sólio Pontifício, conde papalino, comendador da 
Coroa da Itália, Dom Barreto pregava uma teologia, a da Redenção, 
segundo a qual era necessário que se libertasse a humanidade do pecado, 
para que se completasse a missão de Cristo. Se Jesus resgatou o homem do 
pecado pela paixão e morte, cabe ao homem completar a obra de Cristo 
pela reparação e pelo culto ao Senhor Deus. Era espiritual a sua concepção 
da religião católica. Não se pode criticá-lo segundo o ponto de vista de 
qualquer nova teologia. Ele foi apenas um sacerdote do seu tempo. 

Fundador, em Campinas, de uma congregação religiosa, o 
Instituto das Missionárias de Jesus Crucificado ( 3 de maio de 1928 ). Com 
numerosas casas espalhadas pelo Brasil, esse Instituto é a grande realização 
de Dom Barreto, seu título de glória. 

Faleceu em Campinas a 22 de agosto de 1941, sendo enterrado 
na Catedral. Ao embalsamarem o seu corpo, os médicos, segundo se 
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afirma, encontraram marcas de uso de cilícios. Anos mais tarde, a pedido 
das Missionárias, seu corpo foi trasladado para a Capela da Casa 
Generalícia da congregação por ele fundada. A 20 de outubro de 1953 
inaugurou-se a sua estátua em bronze, obra do escultor Ulio Coluccini, na 
praça Dom Barreto, junto à Avenida da Saudade, em frente à casa do 
Instituto das Missionárias. .. 

3. DOM PAULO DE TARSO DE CAMPOS ( 19 arcebispo)

Nasceu em Jaú, SP, a 24 de agosto de 1895. Estudou em sua 
cidade, em ltu e no Seminário Menor de Pirapora. Ordenou-se sacerdote no 
Seminário de São Paulo a 15 de agosto de 1920. Coadjutor do vigário de 
Bragança. De 1923 a 1928 foi professor no Seminário de São Paulo, 
havendo por algum tempo estudado ciências sociais na Universidade de 
Lovaina, Bélgica. Vigário de Santa Cecflia, na Capital, de 1932 a 1935. Em 
1 Q de junho de 1935 foi nomeado segundo bispo da diocese de Santos. Ali 
construiu a Catedral de Nossa Senhora do Rosário e organizou o Congresso 
Eucarístico Diocesano de 1941. Fundou, em 1939, a ALA - Assistência 
Litoral Anchieta-, uma organização social destinada "ao levantamento do 
nível espiritual do povo do litoral pel'a alfabetização, educação cívica, 
física, higiene do corpo e da habitação e combate à mortalidade infantil e 
ao alcoolismo". 

Em 1 7 de dezembro de 1941 foi nomeado terceiro bispo da 
diocese de Campinas. Aí organizou congressos eucarísticos em diversas 
cidades de sua diocese e um em Campinas, que teve repercussão nacional. 
Efetuou também em Campinas em 1947 um Congresso de Ação Católica. 

Construiu um Palácio Episcopal no bairro de Nova Campinas e 
uma casa residencial para hóspedes, que depois de renunciar ocupou até 
morrer, na rua Emílio Ribas. Construiu também novos edifícios para o 
Seminário e para a Cúria. Reitor da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo e Grão-Chanceler da Universidade Católica de Campinas, que 
entregou à direção de Monsenhor Emflio José Salirn. 

Escritor primoroso, publicou cartas pastorais de relevo pelo 
conteúdo, como a que dedicou à organização da família e à educação dos 
filhos. Dedicou-se à história, e no "Anuário da Diocese de Santos" 
discorreu sobre os vigários das povoações do litoral paulista. Publicou 
também trabalhos sobre os vigários de Mogi-Mirim e Piracicaba e sobre a 
diocese de Campinas. Foi, então, eleito membro honorário do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro e do Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo e também da Academia Campinense de Letras. Orador de 
grandes recursos, quando tinha saúde, pois no fim da vida sofreu de 
bronquite; foi quem fez o elogio fúnebre do Arcebispo de São Paulo, Dom 
José Gaspar de Afonseca e Silva, falecido em desastre de aviação no Rio de 
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Janeiro em 28 de agosto de 1943. Primeiro arcebispo de Campinas, em 
1958, renunciou dez anos depois, recebendo da Santa Sé o título de 
Arcebispo de Garba. 

Faleceu em Campinas a 2 de março de 1970, estando 
sepultado na cripta. da Catedral. Uma sua herma de bronze celebra-lhe a 
memória no vestíbulo do edifício do Seminário de Campinas, hoje 
desativado. 

4. DOM ANTÔNIO MARIA ALVES DE SIQUEIRA ( 2Q arcebispo)

Nasceu em São Paulo a 14 de novembro de 1906. Estudou na 
Casá Pia São Vicente de Paulo, em São Paulo, de 1911 a 1917. Cursou o 
Seminário Menor de Pirapora de 1918 a 1923 e o Seminário de São Paulo 
de 1924 a 1930. Tornou-se sacerdote a 13 de março de 1930. Professor, no 
Seminário de São Paulo, das cadeiras de Filosofia, Pedagogia, Arte Sacra, 
Literatura, História da Filosofia e Teologia Dogmática. Vice-Reitor do 
Seminário. Membro do Cabido Metropolitano de São Paulo. Censor 
Diocesano e Juiz pro-Sinodal em São Paulo. 6ispo auxiliar da Arquidiocese 
de. São Paulo. Bispo titular de. Aricanda. Bispo da diocese de Jundiaí. 
Arcebispo coadjutor de Campinas. 

Arcebispo Metropolitano de Campinas, de 1968 a 1980, 
quando renunciou. Em nossa cidade ainda reside, no "Lar dos Velhinhos". 
Membro honorário da Academia Campinense de Letras. Autor de 
traduções de livros religiosos e de Gólgota ( São Paulo, 1946 ), Filosofia da 
Educação ( Petrópolis, 1945 ), Nossa Senhora Aparecida. ( São Paulo, 
1955 ), . Consolando os que sofrem ( São Paulo, 1959 ), Itinerário ( São 
Paulo, 1959 ), Palavras de direção ( São Paulo, 1960 ), A Serviço da 
Rainha ( São Paulo, 1961 ), etc. 

5. DOM GILBERTO PEREIRA LOPES ( 3Q arcebispo)

Nasceu em Santa Luzia, Bahia, a 14 de fevereiro de 1927. 
Cursou o Seminário Menor de Petrolina e o Maior, em Olinda, 
Pernambuco. Ordenou-se sacerdote a 4 de dezembro de 1949, em 
Petrolina. Vigário cooperador da Catedral de Ribeirão Preto. Cura desta 
mesma catedral e cônego teologal do Cabido Metropolitano de Ribeirão 
Preto.- Reitor do Seminário Maria Imaculada, em Brodosqui, SP.

Sagrado bispo a 3 de dezembro de 1966, em Ribeirão Preto, 
sendo designado para a diocese de lpameri, Goiás, onde permaneceu até 
dézembro de 1975, quando foi nomeado Arcebispo coadjutor de 
Campinas, tomando posse a 6 de março de 1976. Arcebispo titular de 
Aurussuliana. Administrador apostólico do Arcebispado de Campinas em 
1980 e Arcebispo Metropolitano a 12 de fevereiro de 1982, em virtude da 
renúncia de Dom Antônio Maria Alves de Siqueira. Publicou artigos em 
jornais de Ribeirão Preto. 
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TEXTOS 
( Sugestões para seminários ) 

TRATAMENTO DE ESCRAVOS t;O BRASIL 
( A. W. Sellin) 

O tratamento dos escravos no Brasil pode em geral 
considerar-se humano, embora se dêem casos particulares de abusos. 
inauditos contra esta classe infeliz. A sorte do escravo depende muito da 
individualidade do seu senhor e do trabalho em que é empregado. Assim, 
por exemplo, o escravo do pequeno lavrador tem-na melhor muitas vezes 
que um trabalhador livre em outras terras, pois seu senhor reparte com ele 
a casa, a comida e a bebida, considera-o como membro da famfüa e mesmo 
por causa do valor que ele representa cura muito do seu bem estar. Esta 
situação é muitas vezes correspondida, pois o escravo, em parte por afeição 
real, em parte para impedir que o vendam, tudo faz para se tornar 
indispensável. Quando o senhor não pode mais trabalhar, ele ainda trabalha 
mais; e se acaso invalida, ainda vai esmolar para .ainda assim sustentar o 
senhor. 

Também os escravos domésticos da gente rica muitas vezes são 
bem tratados como criados livres; mas outras vezes têm de sofrer muito do 
humor dos senhores. Isto se dá ainda mais com os escravos que trabalham 
nas grandes fazendas e fábricas sob as vistas dos feitores. Ainda hoje lêm-se 
com freqüência nas folhas brasileiras notícias dos castigos cruentos que são 
infligidos nestes infelizes; não admira, pois, que os escravos achando ensejo 
vinguem-se de seus carrascos e os trucidem. Têm-se dado batalhas formais 
entre a polícia e os escravos levantados, em que estes são geralmente 
vencidos, mas por vezes conseguem escapar à perseguição, fugindo para as 
brenhas,  onde fundam aldeias toscamente fortificadas chamadas 
quilombos. Para pegar os fugitivos e reconduzi-los à escravidão o governo 
português crfou no século passado a instituição dos capitães de mato, que 
ainda agora existem. Para tais postos são escolhidos sempre pessoas que 
unem a astúcia com a coragem e força física, pois, se quiserem ser bem 
sucedidos e ganhar os prêmios oferecidos para a condução de escravos 
fugidos, não devem recuar ante e ataque de muitos, e devem prever a 
hipótese de caírem nas mãos dos perseguidos e de terem de pagar a sua 
traição com os mais horríveis tormentos. 

É característico da raça negra que ela trata os parceiros pior 
que qualquer outra. Como o príncipe africano vende desapiedado os 
súditos ao negreiro, assim também quase exclusivamente são negros os que 
se entregam à perigosa profissão de capitão do màto e em geral a 
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desempe�m melhor que os brancos. Se, por acaso, um negro alforriado 
por àinheirc ou liberto pelo dono consegt.1e pela diligência e economia 
tornar-se senhor de escravos, em regra trata-os com maior dureza e 
crueldade que. qualquer outro. .Só quando se trata do bem estar de 
parentes, mostra o negro feições de alta abnegação, e se acaso se liberta, 
seu maior esforço visa antes de tudo a libe1tar dos grilhões do cativeiro os 
membros de sua fami1ia com os resultados do seu labor. 

( Sellin, A W., .Geographia geral do Brasil, 
101/102. Trad. de J. Capistrano de Abreu. 
Rio de Janeiro, Alves &Cia. 1889 ). 

* 

A IRLANDA E A AMÉRICA LATINA

( JOÃO XXIII ) 

Como se sabe, d�sde que a mensagem do Evangelho chegou ao 
seu país ( Irlanda ), .sacerdotes. e religiosos irlandeses, estimulados pelo 
esplêndido exemplo de S. Patrício, vosso ilustre pai e apóstolo, 
expatr1aram-se e percorreram numerosos países da Europa para lhes levar a 
chama da fé e o seu .ardor inve!lcível em conquistar almas para Cristo. 

Esse gênio da vossa nação valeu à Igreja da Irlanda uma fama 
imperedvc;:l e a admiração . de numerosos povos, que devem a origem e o 
desenvolvimento de sua vida cdstã, ao amor ardente dos apóstolos 
,irlandeses e ao seu ativo ministério sacerdotal. Esses povos • católicos 
constituem· por si mesmos .um eloqüente e manifesto testemunho do 
.caráter missionário da católica Irlanda; proclaniam-lhe. os louvores no
mundo inteiro e aumentam,lhe o brilho dos seus títulos de glóri�. • 

, .  
.. \' . . . 

Se quiséssemos investigar a fonte dessa grande. tradição que 
herdaste,s, .achá-la-íamos no cumprimento ·aos deveres que emanam do fato 
_de p�rtencerdes ao corpo mísüco de Cristo. Que a gratidão do mundo 
católico é especialmente desta Sé Apostólica, seja pois para vós, uma
recompensa bem merécida. • - • • - • 

Sabemos que as. sociedades e as ordens religiosas da Irlanda 
sempre .rivalizaram em- generosidade, . em dedicação e -em caridade 
exemplar, para corresponderem às necessidades .de grande número de 
países, a· ponto de em toda parte -se apelar para o ministério dos vossos
sacerdotes. • • • 

: • . _ • _ . • Empreendimentos ap�stólic�s tão g�andes e Úo varia.dos 
propcircicinam-nos ccinsolação e alegria especiais em ·meio à nossa solicitude 
cotidiana por toqas as Igrejas. Confortado por este pensamento, desejamos, 
por • e�ta

1 

carta, confiar-vos a aflição e a inquietação que nos causa a 
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situação excepcionalmente grave e difícil do ministério sacerdotal na 
América Latina, e pedir-vos vos preocupardes com ela e lhe levardes o vosso 
auxfüo. 

Bem conheceis as numerosas e diversas causas que fazem 
com que, apesar da larga difusão da fé católica, e do seu profundo 
arraigamento nos países daquele continente, a 'estrutura da vida eclesiástica 
seja ali insuficiente para corresponder às necessidades apostólicas de hoje 
em dia. Conheceis particularmente a grave falta, ali, de sacerdotes para o 
ministério dos fiéis. 

Todos estes fatos são conhecidos de todos. Mas é preciso 
pensar no aumento da população devido a uma taxa de nascimento elevada 
e a uma imigração crescente. Os problemas suscitados por esse rápido 
aumento da população e pela evolução a que se assiste dia após dia, são 
evidentes. Mister se faz levar-lhes uma resposta sem demora, do contrário 
tornar-se-á impossível socorrer tais multidões de fiéis. 

No meio dessas ansiedades e dessas dificuldades, somos 
grandemente confortado por um pensamento consolador que, semelhante 
à aurora, pode trazer o anúncio de tempos melhores. Gostamos, com 
efeito, de pensar na fonte de energia e de progresso que certamente seria 
para a Igreja. universal o desenvolvimento dos recursos que abundam nesses 
países católicos e são a segura promessa de uma rica messe. 

Estas razões explicam a atenção constante e excepcional que, 
do mesmo modo que o nosso predecessor de imortal memória, Pio XII, 
dedicamos às necessidades religiosas da América Latina. Como testemunho 
dessa solicitude, podemos mencionar a criação do Conselho Episcopal 
Latino-Americano, e o estabelecimento, em Roma, de uma Comissão 
especialmente encarregada de promover, desenvolver e regulamentar as 
medidas destinadas a trazerem uma solução rápida a esse problema. 

As repetidas exortações da Santa Sé em cartas e discursos, 
receberam uma resposta filial, leal e generosa, não somente por parte das 
sociedades e ordens religiosas como também por parte da hierarquia, de 
países em condições de fornecerem auxfüo, tais como a Espanha, a 
Bélgica, o Canadá e os Estados Unidos. 

A este propósito, apraz-nos pensar na generosa Sociedade de 
São Columbano, que, estabelecida com o incentivo e a cooperação ativa 
dos bispos da Irlanda, desabrochou, qual flor de delicioso perfume, do 
seminário nacional de Maynooth e da sua ardente caridade. Estende ela, 
com efeito, sua solicitude espiritual igualmente aos diferentes países da 
América Latina, tais como a Argentina, o Peru e o Chile, aonde seus 
membros levam seu auxfüo aos bispos e aos sacerdotes do país, para o 
grande bem das almas. 

Temos tal estima pela obra dessa sociedade, que nutrimos 
o mais v ivo desejo de ver suas atividades aumentarem, e de vê-la
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enriquecer-se do contributo de novas forças. Isso pode fazer-se pelo 
aumento do número de estudantes que ingressam na sociedade, e pelo 
oferecimento voluntário de sacerdotes diocesanos irlandeses para irem 
trabalhar, sob a direção dela, naqueles países, por tempo determinado ou 
por toda a vida. 

.. 

Pensamos, pois, que seria mui proveitoso dar a essa sociedade 
os poderes e as faculdades para recrutar, enviar à América Latina e ajudar 
de todas as formas os sacerdotes devidamente autorizados, a um tempo pe­
lo seu próprio bispo e pelo bispo da diocese para onde vão. 

Veneráveis Irmãos da hierarquia irlandesa, que sempre 
sobressaístes em fazer progredir as causas sagradas, e que certamente vos 
preocupais com a grave necessidade de que vos falei, é por isto que temos 
confiança de que favorecereis plenamente os sacerdotes que desejam dar-se 
a esse trabalho, e lhes dareis as permissões requeridas. 

Se houver outros métodos e medidas, que, na vossa sabedoria, 
achardes convir melhor para corresponderdes ao nosso urgente apelo, não 
duvidamos de que sabereis descobri-los e fazê-los produzir felizes frutos. 

( Carta de 14 de dezembro de 1960, em Os 

ensinamentos de João XXIII. São Paulo, Me-

lhoramentos, 1965. Cortesia de Marcelo Bar­

reto Fernandes, do curso de História, da Puc­

camp. ). 
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VULTOS DA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 

JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES ( 1883-1968) 

Nascido em São Paulo (capital) a 6 de outubro de 1883, filho 
do dr. José Eduardo de Macedo Soares e de d. Cândida Sodré de Macedo 
Soares,  realizou na própria cidade natal todos os seus estudos, 
diplomando-se pela Faculdade de Direito, em 1905. Quando estudante do 
quinto desta Faculdade, foi eleito presidente do Centro Acadêmico XI de 
Agosto, no qual teve destacada atuação e do qual se tornou, depois, 
presidente honorário. Lecionou na Escola de Comércio "Alvares 
Penteado" e dirigiu o Colégio "Macedo Soares", fundado por seu genitor, e 
que muito renome grangeou na capital paulista. Teve atuação proeminente 
durante a revolução de 1924, época em que presidia a Associação 
Comercial de São Paulo. Diretor do antigo Banco de São Paulo e de 
diversas outras empresas, tornou-se uma das figuras de maior destaque na 
vida social e empresarial de São Paulo. Em 1930, fazendo parte da 
"Aliança Liberal", apoiou a revolução que eclodiu naquele ano e, vitoriosa 
esta, passou a integrar o governo provisório que se instituiu em São Paulo. 
Foi, então, que se iniciou sua brilhante carreira política que o levou a 
importantes cargos na administração estadual e federal: Ministro da 
Justiça, Ministro das Relações Exteriores, Interventor Federal e, depois, 
Governador de São Paulo. À frente Jo Itamarati, teve atuação destacada 
em diversas questões diplomáticas na América do Sul, o que lhe valeu os 
cognomes de "Embaixador da Paz" e "Chanceler das Américas". 

Teve atenção voltada, desde moço, para os estudos históricos e 
nunca o s  abandonou, mesmo quando em atividades políticas e 
diplomáticas. Presidente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, a partir de 1941; membro das Academias Brasileiras e Paulista de 
Letras, do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e de inúmeras 
outras entidades culturais do país, a todas emprestou o brilho de sua 
inteligência e de sua capacidade de trabalho. Presidiu por muitos anos ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( IBGE ), dando-lhe sólida 
estrutura e organização. 

Deixou vasta bibliografia, na qual se insere grande quantidade 
de trabalhos circunstanciais - dis cursos, pareceres, relatórios, 
pronunciamentos - em decorrência das numerosas funções que exerceu. 
Uma relação provavelmente completa do que publicou, o leitor poderá 
encontrar às páginas 159 a 268 do livro que, por ocasião de seu centenário, 
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dedicou-lhe o historiador e acadêmico Antônio Barreto do Amaral 
( edição da "São Paulo: Companhia Nacional de Seguros"). Dada a 
natureza desta publicação, arrolaremos, aqui, apenas os trabalhos de maior 
interesse para os  estudos históricos. Aliás, sua contribuição à 
historiografia brasileira já tem sido apreciada por diversos autores e, ainda 
recentemente, a Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 
em seu último volume ( 79 ), inseriu matéria atinente, da lavra do 
historiador e geógrafo Virg11io Corrêa Filho, que com Macedo Soares 
muito conviveu, tanto no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro como 
no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Falsos troféus de ltuzaingb. 1920. 

Justiça. 1925. 

Acontecimentos de julho de 1924. 1925 
O Brasil e a Sociedade das Nações. 1927. 

A política financeira do presidente Washington Luís. 1927. 

A Borracha. 1927. 

As eleições presidenciais nos Estados Unidos ( a propósito da eleição de 
Herbert Hoover ). 1928. 

A Questão Romana. 1929. 

O Cardinalato. 1930. 

Quarenta dias de Governo Provisbrio em São Paulo. 1930. 

Rumos da Diplomacia Brasileira. 1937. 

Fronteiras do Brasil no regime colonial. 1939. 

Deodoro, Rui e a proclamação da República. 1939. 

São Francisco de Assis, precursor da "Rerum Novarum". 1942. 

São Antônio de Lisboa, militar no Brasil. 1942. 
A eloqüência e a sabedoria de Santo Antônio de Lisboa. 1943 

D. Leonor e as Casas de Misericbrdia. 1944. 

José Bonifécio, economista. 1944. 

Cervantes no Brasil. 1949. 

Fontes da Histbria da Igreja Catblica no Brasil. 1954. 

O teatro jesuítico. 1954. 
Três biografias: Machado de Oliveira, Brasílio Machado e Alcântara 

Machado. 1955. 

Conceito de solidariedade continental. 1959. 

Cremos merecer destaque seu estudo sobre as fronteiras do 
Brasil, originalmente apresentado como "tese" ao Terceiro Congresso de 
História Nacional, promovido em 1938 pelo Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro e em cujos "Anais" foi inserido ( volume IX, pp. 3 a 
237 ). Todavia, ao ser publicado nos "Anais" - dado o atraso com que 
saíu esta publicação - já se encontrava a obra editada em livro por José 
Olympio, na preciosa e prestigiosa coleção "Documentos Brasileiros", vol. 
19, ( 1939 ). 

De fato, o volume dos "Anais" do Congresso de 1938 só 
apareceu em 1944. 

Em Fronteiras do Brasil no Regime Colonial, José Carlos de 
Macedo Soares reúne riquíssima documentação sobre o assunto, desde a 
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Bula Inter Cetera, de Alexandre VI, de 4 de maio de 1493, até o Tratado 
de 29 de agosto de 1825, pelo qual o Reino de Portugual reconheceu a 
independência do Brasil. Todos os documentos encontram-se transcritos na 
íntegra e com judiciosos e eruditos comentários de Macedo Soares. Deve-se 
louvar, neste livro, tanto o cuidado na transcrição dos textos, como a 
precisão na indicação das fontes e ainda a documentação cartográfica que 
o ilustra. Deste livro, é a "seleta" que, a seguir, oferecemos aos leitores.
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SELETA 

O RECONHECIMENTO DA INDEPENDÊNCIA 

José Carlos de Macedo Soares 

Quando o P ríncipe Regente Dom Pedro proclamou a 
independência do reino - 7 de setembro de 1822 - ficou pertencendo 
ao Brasil todo o território da América do Sul que se achava sob o domínio 
da antiga Metrópole. Entretanto, a linha de fronteiras da Colônia 
portuguesa estava juridicamente, quase toda, por ser traçada. O Meridiano 
de Tordesilhas, jamais demarcado, fora revogado expressamente pelo 
Tratado de Madrid, de 1750, por sua vez anulado pelo do Pardo, de 1761. 
Sobreveio a guerra de 1762 que terminou com o Tratado de Paris, de 10 de 
fevereiro de 1763, o qual nada decidiu sobre limites. O Tratado Preliminar 
de S. Ildefonso, de 1 777, também não foi executado, nem seguido do 
Tratado definitivo de limites, anunciado no artigo 3Q do acordo secreto da 
mesma data. A Paz de Badajoz, de 1801, que pôs termo à guerra entre 
Espanha e Portugal, não restaurou nenhum dos acordos anteriores, nem 
mandou que as coisas tornassem ao estado anterior à guerra -statu quo 
ante bellum. "Pode afirmar-se", lembra Hildebrando Accioly, "que ao se 
tornarem independentes as antigas colônias de Espanha e Portugal na 
América do Sul, não havia nenhum ato internacional vigente que definisse 
os limites entre o Brasil e os países vizinhos". 1

Cabia, portanto, ao hnpério nascente fixar as suas fronteiras. 
Na ausência de textos jurídicos, qual o critério a seguir? Já estávamo� 
distantes da época em que as bula1, pontifícias eram para os Estados 
cristãos maneira de adquirir territórios. Já não bastava também a aquisição 
occulis et eftectu, quer dizer a simples descoberta, sem a exploração da 
terra mal percebida. Já não se admitia, igualmente, como título, que o 
descobridor desse nome à terra descoberta, e com ela entrasse em contato 
colocando uma cruz, um marco ou outro qualquer sinal exterior. Desde o 
século XVIII a mera ocupação nominal já não criava direitos; tornou-se 
corrente a necessidade de uma posse real, efetiva, que obrigava "a presença 

na região descoberta, durante um tempo mais ou menos prolongado, ou a in­
tervalos mais ou menos repetidos, de. representantes da nação, encarregados 
de realizar atos implicando de sua parte um certo exercício da soberania". 2

( 1) Hildebrando Accioly - O Brasil e a doutrina do Uti possidetis, no "Anuário 
da Sociedade Brasileira de Direito Internacional", 1934/35, p. 134. 
(2) Paul Fauchille - Le conflit des limites entre le Brésil et _la Grand-Bretagne et la 
setence arbitrale du Roi d'ltalie. Paris, 1905, p. 28. 
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Passaram assim a ter aplicação nas aquisições territoriais por 
parte dos Estados, as normas oriundas das instituições do Corpus Juris 

Civilis em matérias de posse e propriedade. ''A tradição, o uso, o 
interesse, a evolução jurídica, a necessidade acabaram por submeter as 
nacionalidades independentes, no tocante à soberania sobre o território, 
aos mesmos princípios que o Direito Romana formulou e generalizou a 
respeito de propriedade e de posse". 3 Chegamos assim à consagração do 
uti possidetis dos romanos nas ''questões de territórios entre soberanias".4 

Uti possidetis, ita possideatis: como possuís, assim continueis possuindo. 5• 

O admirável princípio do uti possidetis, lembra o Conselheiro Barradas, 
que os romanos criaram com tanta sabedoria nas relações de direito 
privado, veio, por uma fatalidade inevitável, a ter aplicação na esfera do 
direito público, como um critério justo e razoável, muitas vezes o único, 
para diminuir as questões de limites entre as diversas nações. 6 

O notável internacionalista brasileiro Hildebrando Accioly 
assim definiu o uti possidetis: "Era a posse mansa e pacífica, 
independentemente de qualquer outro título". 7 Neste mesmo sentido 
manifestou-se o jurista venezuelano Dr. André Bello, quando disse: "O uti 

possidetis da época da emancipação das colônias espanholas era a posse 
natural da Espanha; o que a Espanha possuía real e efetivamente com 
qualquer título ou sem ele, não o que a Espanha tinha direito de possuir e 
não possuía"8

Os dois grandes tratados de limites do Brasil firmados no sécu­
lo XVIII entre Portugal e Espanha, consagraram expressamente o princípio 
do uti possidetis como única regra razoável e segura para a determinação 
das fronteiras.9 O Tratado de 1750 rezava expressamente no preâmbulo: 
"cada parte há de ficar com o que atualmente possui". O de 1777 teve 
a preocupação de atribuir a cada um dos Estados compactuantes "os 
territórios que possue" ( art. 39). 

As repúblicas sul-americanas de origem espanhola entenderam 
fazer uma distinção entre "uti possidetis" de hecho e "uti possidetis" de 

derecho." Procuraram assim criar o que _neles também chamavam "uti 

(3) Rui Barbosa - Limites entre o Ceará e o Rio Grande do Norte: Rio de Janeiro, 
1904, p. 440, 
(4) Idem - O direito do Amazonas ao Acre setentrional. Rio de Janeiro, 191 O, vol, 1, 
p. 471.
(5) Fórmula das lnstitutas: Ut nunc possidetis, quominus ita possideatis vim fieri 
veto.
(6) Conselheiro Barradas - Limites entre o Paraná e Santa Catarina, p. 79. 
(7) Hildebrando Accioly - Comunicação feita à Sociedade Brasileira de Direito In­
ternacional, Anuário 1934/35, p. 134. 
(8) Anexo ao Relatório da Repartição dos Negócios Estrangeiros, de 13 de maio de 
1870. Rio de Janeiro, 1870, p. 28. 
(9) Rio Branco - Exposição que os Estados Unidos do Brasil apresentou ao Presi­
dente dos Estados Unidos da América. New York, 1894, m 7/13.
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possidetis" de jure e "uti possidetis" de 1810, consistia no reconhecimento 
dos limites em vigor no ano de 1810, consoante a legislação da metrópole 
comum. A denominação uti possidetis juris é evidentemente imprópria. 
Accioly, depois de citar o esclarecido professor de Paris, P. de Lapradelle, 
lembrou que o uti possidetis juris repousa sobre uma afirmação 
contraditória: baseia-se num título e não n,p fato de posse; e acrescenta o 
ilustre internacionalista pátrio que o uti possidetis na sua verdadeira 
acepção significa a posse imemorial, mansa e pacífica, independentemente 
de qualquer outro título. 1 0 

O professor argentino Ruiz Moreno aceita a distinção entre uti
possidetis de direito e uti possidetis de fato, dizendo: "el primer és el 
derecho, el titulo e la posesion; el segundo la[osesion misma, el hecho,
com independencia del derecho originário". • que as antigas colônias 
espanholas estavam naturalmente obrigadas a acatar a legislação da 
metrópole comum, reconhecendo assim os limites já traçados das "grandes 
divisiones administrativas en 1810, en el momento en que se 
insurrecionavam contra Espãna, pues eram los de los virreynatos, 
capitanias generales, presidencias o intendencias que luego formaran 
aquellas. 11 

O Brasil, quando em 1833 se tornou independente, para traçar 
as suas fronteiras, s6 dispunha do princípio geral do uti possidetis,quer
dizer, da "posse real e efetiva, herdada ao tempo da sua emancipação 
política.12 

Para ganhar a opinião pública européia e norte-americana a 
favor do reconhecimento do Império do Brasil, Dom Pedro I despachou 
para Londres o General Felisberto Caldeira Brant Pontes, depois Marquês 
de Barbacena; para Paris, Manuel Rodrigues Gameiro Passos, mais tarde 
Barão de Itabaiana, e para substituí-lo quando Gameiro foi para Londres, 
Domingos Borges de Barros, o futuro Visconde de Pedra Branca; para 
Viena,Antônio Teles da Silva Caminha e Menezes; José Silvestre Rebelo
para os Estados Unidos, e Monsenhor Vidigal para junto da Santa Sé1 3•
Foi sem dúvida bastante eficiente a ação dos representantes do Imperador, 
notadamente de Teles da Silva, mais tarde agraciado com os títulos de
Visconde e Marquês de Rezende 14, e de Silvestre Rebelo, que conseguiu
que os Estados Unidos reconhecessem a nossa independência cinqüenta e 
(10) Hildebrando Accioly - Tratado de Direito Internacional Público, Rio de Janeiro, 
1934, tomo 11, p. 13 e 14. 
(11) Dr. 1. Ruiz Moreno - Lecciones de Derecho Internacional Publico. Buenos Ai­
re� 1934, tomo li, p. 18. 
(1.l) Memorandum de Nascentes de Azambuja. Anexo ao relatório do Barão de Co­
tegife,  1870, p. 17. 
(13 Hildebrando Accioly - O reconhecimento do Brasil pelos Estados Unidos da 
América. Arquivo Diplomático da Independência, vai. 111, p. 55 e seguintes. 
(14) A. Antonio Teles da Silva - referindo-se ao fato de D. Pedro I na cerimônia 
da abertura da Assembléia Constituinte ter entrado com a coroa na cabeça, tirando-a 
ao defrontar os Deputados, disse o Prlncipe de Metternich: "Le Souverain que une 
fois a mis la Couronne sur la tête, ne la doit ôter jamais". 
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nove dias ap9s a sua chegada àquele país. 1 5 Ante a retardada negativa do 
governo da Austria ao pedido de mediação formulado por Portugal 1 6

, as 
negociações para o reconhecimento do Império foram iniciadas em Londres, 
em junho de 1824, sob as vistas de Canning e assistência de Neumann, en­
carregado dos negócios da Áustria na Inglaterra. Representavam Portugal 
o Embaixador Conde de Vila Real, e o Brasil o General Brant e Gameiro
Pessoa. 1 7 As negociações foram perturbadas pt>r acontecimentos da polí­
tica interna de Portugal, pelas notícias que chegavam do Brasil, e sobretu­
do pela ação dúbia da chancelaria portuguesa que negociava em Londres e
ao mesmo tempo enviava Gomes Leal para tratar diretamente com D. Pe­
dro I, e ainda mandava cópias dos documentos trocados, aos governos da
França, da Rússia, da Prússia e da Espanha, alheios às combinações de
Londres.

A demora nas negociações levou D. João VI a concordar em 
mandar ao Rio de Janeiro, como seu plenipotenciário, o diplomata inglês, 
Sir Charles Stuart que trouxe a famosa carta patente de 13 de maio. 1 8 e 1 9 

Recebendo o representante do Rei de Portugal, o Imperador nomeou logo 
plenipotenciários do Brasil: Luís José de Carvalho e Melo, ministro dos Es­
trangeiros, mais tarde Visconde de Cachoeira; José Egídio Álvares de Alen­
car, Barão de Santo Amaro e Francisco Vilela Barbosa, depois Marquês de 
Barbacena.• Iniciadas as conferências em 25 de julho, terminaram com a 
assinatura do Tratado de Paz e Aliança que reconheceu a independência 
do Império do Brasil e de uma convenção adicional. Em 7 de setembro foi 
o Tratado tornado público no Rio de Janeiro, antes mesmo de ter sido
ratificado por D. João VI, o que só se verificou em 15 de novembro do
mesmo ano.

Foi na festa realizada em 7 de setembro de 1825, em comemo­
ração da Independência, qu� Dom Pedro I arrancou do braço a célebre 
divisa "Independência ou Morte", que sempre usara desde os primeiros 
dias da emancipação do Brasil. 

( Fronteiras do Brasil no Reg_ime Colonia� pp. 
205 - 212. Rio de Janeiro, José Olympio, 193�. Co­
leção "Documentos Brasileiros", v. 19. Na edição 
dos "Anais do Terceiro Congresso de História 
Nacional''.c_ o trecho aqui transcrito ocorre às págs. 
209 a 210 do nono volume, Rio de Janeiro, Im­
prensa Nacional, 1944 ). 

( 15) Zacarias de Góis Carvalho - Silvestre Rebelo em Washington, Arquivo Diplomá-
tico da Independência, vol. V, p. 47. 
(16) Heitor Lira - A Missão de Luiz Paulino do Rio-Maior, no vol. VI do "Arquivo
Diplomático da Independência", p. X. 
(17) Sobre toda esta negociação começada em Londres e terminada em 1825, no Rio 
de Janeiro, deve ser consultado o cap. XI da Vida de Jorge Canning, escrita pelo se­
cretário particular deste estadista, Stapleton. Na "Revista do lnst. Hist. Brasil." 
tomo 23, p. 241 e 243 foi publicada uma tradução pefo Cons. Miguel Maria Lisboa 
( depois Barão do Japurá ) e anotada pelo Cons. Barão de Cairu, antigo oficial-maior 
da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros. Nota do Barão do Rio Branco 
à p. 326 da História da Independência do Brasil, de Francisco Adolfo de Varnhagen. 
(18) Hildebrando Accioly - A Missão Stuart, no vol. VI do "Arquivo Diplomático 
da Independência". 
(19) Conta-se que o Rei da Inglaterra dizia que Charles Stuart era um diplomata 
"good for nothing". Max Fleiuss - O Tratado de 29 de agosto de 1825, p. 10. 
(•) Aqui, houve evidente lapso do autor: o título conferido a Vilela Barbosa foi 
Marques de Paranaguá e não de Barbacena. ( N. da R. ) 
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RABISCOS DE UM ESCREVINHADOR 

( Nessa seção reproduzimos algumas das 
crônicas �manais publicadas pelo respon­
sável por esta revista às quartas-feiras, no 
Correio Popular, de Campinas. Para iden­
tificação e referência bibliogrãfica, indi­
cam-se as datas em que foram divulgadas ). 

124. A PROPÓSITO DA "CABANAGEM"

Uma indagação de simples curiosidade bibliográfica levou-me, 
há pouco, a consultar o excelente estudo de Basílio de Magalhães sobre a 
"Cabanagem", movimento sedicioso que agitou a província do Pará na 
época da Regência. Depois de estudar, com toda a erudição que lhe era 
peculiar, o movimento paraense, o historiador mineiro ( tão vinculado a 
Campinas, como se sabe ) comenta a bibliografia existente sobre o assunto, 
aliás, até pequena, pois, no seu próprio dizer, "se há episódio sobre o qual 
pouco dizem os nossos compêndios, grandes e pequenos, é precisamente o 
da Cabanagem". Arrola, contudo, quatro "pequenas mas inesquecíveis 
monografias", todas elas publicadas no século passado, e da autoria de 
Isidoro Francisco Guimarães ( testemunha ocular do movimento), Felipe 
José Pereira Leal, Domingos Soares Ferreira Pena e Bento de Aranha, e 
ainda mencion a mais dois ou três livros onde a "Cabanagem" vem 
estudada. 

Feitos pequenos mas suficientes comentários a cada um dos 
livros citados em seu trabalho ( originalmente uma conferência no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, publicada na revista do 
Instituto e depois reunida a outros trabalhos para formar o volume 
Estudos de História do Brasil, publicado em 1940 ), refere-se Basílio de 
Magalhães a três autores estrangeiros que escreveram sobre o movimento 
paraense: o francês Emile Carrey, o norte-americano Daniel K.idder e o 
alemão Samuel Gottfried Kerst. Respeitando a Kidder e tratando com 
be.nevolência a von Kerst, diz o diabo do escritor francês, "fecundo; mas 
de pouco ou nenhum fulgor intelectual que, na segunda metade do século 
passado, perpetrou quatro volumes sobre a Amazônia, dois dos quais 
especialmente consagrados à guerra civil ali desencadeada". Na realidade, 
os livros de Carrey não são propriamente de história, mas romances de 
ambientação histórica. Contudo, Basílio não os poupa: "Além da mancheia 
de insultos e ridículos, vomitados sobre a nossa pátria por esses grosseiros 
romances, tudo mais que deles consta é de todo imprestável a quaisquer 
respigas de dilucidação histórica". 
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O historiador nada informa quanto ao autor francês, além da 
violenta ( e provavelmente justa ) apreciação de seus livros sobre a 
Amazônia. Os que trataram da bibliografia francesa sobre o Brasil 
( Garraux, Raeders, Alfredo de Carvalho ) apenas enumeram seus livros, 
sem qualquer comentário. O velho Larousse informa que ele nasceu em 
Paris em 1820, foi bibliotecário da Câmara d0s Pares, realizou viagens aos 
Estados Unidos e à América do Sul, publicou um documentário sobre o 
governo provisório francês de 1848, um livro sobre os Estados Unidos, 
outro sobre o Peru, além dos três que dedicou ao Amazonas. Era 
deputado, quando faleceu em 1880. Suas obras, informa o grande 
dicionário, "oferecem interesse, mas pecam pela excessiva prolixidade". 
( 23-1�1985 ). 

* 

125. O DEVER DA VERDADE

Os que se interessam pela história contemporânea do Brasil 
têm na coleção "Brasil-Século 20", da Editora Nova Fronteira, uma já bem 
numerosa série de livros sobre os mais diversos assuntos, preenchendo 
sensível lacuna em nossa bibliografia histórica. A coleção dá mais ênfase ao 
período que se seguiu à Revolução de 1930, inclusive com a reedição de 
obras que já se haviam tornado raras, de acesso difícil aos leitores 
interessados. A coleção tem se mostrado bastante eclética, refletindo, em 
seus volumes, todos de bela apresentação, as mais diversas tendências. 
Desta maneira, preenche melhor sua finalidade. 

Um dos últimos volumes da coleção - Marechal Eurico 

Gaspar Outra : o dever da verdade - constitui, segundo as palavras da 
apresentação, "um levantamento completo da vida e da ação política de 
um dos homens públicos brasileiros mais importantes deste século". Seus 
autores, Mauro Renault Leite e Novelli Júnior, genros do ilustre militar e 
presidente da República, dispuseram dos arquivos da família, divulgando, 
assim, inúmeras informações, muitas delas confidenciais, a respeito dos 
movimentos revolucionários de 1930 e 1932, do tenentismo, do Estado 
Novo, da participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial e de 
numerosos outros momentos da vida nacional nos quais o Marechal Dutra 
foi presente e atuante. Seus capítulos, todos subdivididos em tópicos, 
facilitando assim a leitura, tomam como referência a carreira e a 
função exercida pelo biografado, desde sua infância em Cuiabá MT, 
onde nasceu a 18 de maio de 1883, até a posse na presidência da 
República, aos 31 de janeiro de 1946. O tópico final do volumoso livro 
( quase oitenta páginas ) é precisamente o discurso com que se 
empossou na chefia do governo federal, como primeiro presidente 
eleito, diretamente pelo povo, após a Revolução de 1930. Parece ser 
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intenção dos autores publicar um segundo volume, compreendendo os 
governo de Dutra e os finais de sua vida. 

Publicado ao ensejo do transcurso do centenário de Eurico 
Gaspar Dutra, o belo volume insere-se entre as grandes contribuições à 
"compreensão integral do nosso passado recente". A seriedade com que 
Mauro Renault Leite e Novelli Júnior elaboraram esta obra isenta-a do 
caráter encomiástico e panegírico, tão freqüentes em livro desta natureza. 
Bem: é preciso ter em mente que um dos autores é historiador e 
pesquisador dos fastos de sua velha Itu, e ainda autor de um dos mais 
importantes livros sobre o grande Feijó, livro que bem merecia ser 
reeditado quando, no ano passado, comemorou-se o bicentenário do 
grande paulista. Se se pode esperar por um segundo volume de O Dever da
Verdade, podem crer os autores que ele será muito beni esperado. 
( 17-4-1985 ) 

* 

126. NISIA FLORESTA

Transcorreu, há cerca de duas semanas, o centenário do 
falecimento daquela que Oliveira Lima considerou "a mais notável mulher 
de letras do Brasil": Nísia Floresta Brasileira Augusta, nome literário de 
Dionísia Gonçalves Pinto Lisboa, nascida numa pequena vila do Rio 
Grande do Norte, hoje cidade com o seu nome, em 1809 e falecida em 
Rouen, França, em 1885. Seu curioso pseudônimo tem sido explicado da 
seguinte forma: Nísia é o final de seu prenome; Floresta, o nome do sítio 
onde nasceu; Brasileira, uma afirmação nacionalista; Augusta, uma 
referência a Augusto de Faria Rocha, seu segundo marido, ou, ainda, 
segundo alguns, uma referência a Augusto Comte, o fundador do 
Positivismo, que ela bem conheceu em Paris e de quem se tornou adepta. 
Na realidade, poucos sabem o seu nome, pois foi com o pseudônimo que se 
impôs na vida literária, especialmente na forma abreviada, isto é, 
simplesmente Nísia Floresta. 

Talvez tenha sido a pioneira dos movimentos feministas no 
Brasil, pois em 1832, vivendo no Recife, traduziu e publicou famoso 
opúsculo inglês, Direitos das Mulheres e Injustiças dos Homens, bastante 
revol�cionário para a época. Ao fundar, no Rio de Janeiro, um 
estab elec imento de ensino, procurou nele desenvolver programa 
igualmente revolucionário em matéria de educação feminina. E é 
importante observar que muitos de seus escritos foram divulgados na 
Europa, em traduções para o francês e o italiano. 

Depois de diversas viagens à Europa, fixou-se definitivamente 
em Paris, onde teve oportunidade de relacionar-se com expressivas figuras 
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das letras francesas, como, entre outros, Lamartine, George Sand, Victor 
. Hugo e, ainda, os italianos Manzoni e Massimo D' Azeglio, que viviam na 
capital francesa. Foi em Paris que teve oportunidade de relacionar-se com 
Augusto Comte, acompanhando, inclusive, um curso que o mestre 
ministrou sobre História da Civilização. 

Suas tendências liberais levaram-na� ainda no Brasil, a lutar pela 
Abolição e pela República e a escrever em defesa dos "praieiros" de 1848, em 
Pernambuco. Da mesma forma que se interessou pelo ideal· da unificação 
italiana, correspondendo-se com Mazzini e Garibaldi. 

A exemplo de São Paulo e Rio de Janeiro, Campinas teve a 
feliz idéia de homenageá-la dando seu nome a uma via pública. Só que, ao 
contrário dessas cidades, onde as vias públicas em sua homenagem cha­
mam-se apenas Rua Nísia Floresta, a Prefeitura de Campinas, seguindo pés­
simo hábito, entendeu de dar à rua o seu nome completo, isto é Rua Nísia 

Floresta Brasileira Augusta. Para quê ? a resposta só pode ser uma: vontade 
de complicar... ( 8-5-1985 ). 



UNIDADES UNIVERSITÁRIAS 

1- INSTITUTOS

1. 1 nstituto de Artes e Comunicações

2. 1 nstituto de Ciências Biológicas

3. 1 nstituto de Ciências Exatas

4. 1 nstituto de Ciências Humanas

5. Instituto de Filosofia
6. Instituto de Letras

7. Instituto de Psicologia
8. Instituto de Teologia e Ciências Religiosas

li - FACULDADES 

1. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo

2. Faculdade de Biblioteconomia

3. Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis

e Administrativas

4. Faculdade de Ciências Médicas
5. Faculdade de Ciências Tecnológicas

6. Faculdade de Direito

7. Faculdade de Educação

8. Faculdade de Educação Física

9. Faculdade de Enfermagem

10. Faculdade de Odontologia

11. Faculdade de Serviço Social

Ili - INSTITUIÇÕES COMPLEMENTARES 

a) Biblioteca Central
b)· Centro de Ensino

Colégio de Aplicação "Pio XII"
Colégio Comercial da Academia "São Luís"

c) Centro de Processamento de Dados
d) Museu Universitário
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